
LEI Nº 2.252                                   DE  17 DE JUNHO DE 2004 

 

 

 

 

“ AUTORIZA O  CHEFE  DO EXECUTIVO MUNICIPAL A  DOAR   

OS  LOTES  URBANOS  INTEGRANTES   DO LOTEAMENTO 

“JARDIM DAS FLORES”,  APROVADO PELO    DECRETO    

MUNICIPAL  Nº   079/2004,      NAS CONDIÇÕES    QUE    ESTIPULA     

E      DÁ         OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

 

 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, 

APROVOU, e eu Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, SANCIONO a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal  autorizado proceder a doação dos 

imóveis urbanos integrantes do Loteamento Jardim das Flores, aprovado pelo Decreto Municipal nº 

079/2004 e registrado junto  ao Cartório competente    sob o nº 30.486. 

 

 Art . 2º - Os imóveis nos quais   estão localizados as unidades vinculadas  ao 

programa Habitar Brasil – BID serão   doados sem cláusula resolutiva, podendo  os beneficiários 

livremente dispor de seus imóveis. 

 

  § 1º -  Os referidos  beneficiários são os constantes de prévio levantamento, efetuado 

pelas Secretarias Municipais de Obras e Serviços Urbanos e Cidadania, Juventude e Assistência 

Social. 

 

Art. 3º- Os demais imóveis serão doados  com encargo, sendo a doação  processada 

sob as seguintes condições: 

 

 I – O imóvel será doado para fins exclusivamente residenciais; 

          II – É celebrada somente com pessoas que não sejam proprietárias de outro 

imóvel urbano ou rural; 

                    III- É subordinada á cláusula resolutiva ,ou seja sua validade tem como 

condição que o donatário resida no imóvel pelo prazo de dez anos a contar da  assinatura do 

título de doação, não podendo transferir o imóvel em hipótese alguma, extinguindo-se 

condição resolutiva  com o decurso do tempo ou evento  causa mortis. 

 

 § 1º. A transferência do imóvel   dentro do prazo da condição resolutiva,ou antes que 

seja certificado o seu atendimento, é nula de pleno direito, não vinculando o doador, sendo-

lhe facultado, nesta hipótese, proceder ao cancelamento  do título definitivo emitido. 

 

 § 2º. Não sendo cumprida a cláusula  resolutiva o imóvel doado voltará ao 

patrimônio do doador, incidindo o que dispõe os arts.  474, 475, 547 e demais  dispositivos 

pertinentes ao Código Civil. 

 



 § 3º. Após o término do prazo constante no inciso III deverá o  donatário se dirigir ao  

doador e pleitear liberação da cláusula resolutiva  para respectiva averbação junto ao 

Cartório Imobiliário. 

 

 Art. 4º - Para expedição dos títulos de doação, que seguirão modelos já utilizados 

pela Municipalidade, será promovido procedimento administrativo que   obedecerá ao 

seguinte rito: 

 

 I– requerimento do beneficiário,identificado pelo levantamento social já  referido 

esta  lei, constando: 

a) a qualificação do beneficiário e seu cônjuge ou companheiro, instruído 

com cópia de seus documentos pessoais; 

b) b) declaração do donatário de que aceita os encargos previstos no art.3º  

desta Lei. 

 

II- manifestação da Secretaria Municipal de Cidadania, Juventude e  Assistência 

Social, atestando constar o beneficiário do cadastro já realizado previamente; 

 

III – parecer jurídico acercada regularidade formal do processo; 

 

            IV – o procedimento será finalizado com despacho da Prefeita Municipal 

autorizando  a emissão do título de doação. 

 

§ 1º. Na hipótese prevista no art. 3º  desta Lei,  os  títulos serão emitidos com 

cláusula resolutivas e de reversão. 

 

Art.5º-  O donatário tem como deveres: 

 

I – na hipótese do art. 3º, respeitar as condições nele contidas; 

 

           II – respeitar o direito de vizinhança, abstendo-se da prática de atos que  desvirtuem o 

uso  do imóvel e prejudiquem de alguma forma os direitos dos vizinhos; 

 

III – respeitar os limites de seu lote ora recebido em doação, abstendo-se da prática 

de atos que invadam os limites dos lotes vizinhos; 

 

IV – utilizar o imóvel sem contrariar o Código de Postura do Município, procedendo  

ás respectivas adequações no imóvel quando estabelecidos pelo Município e  para preservar 

o interesse  publico; 

 

V – respeitar todas as cláusulas  constantes do título de doação e os termos da 

presente lei: 

 

VI- levar a registro no Cartório de  imóveis desta  Comarca o instrumento de doação 

a ser entregue nos termos do art.2ºe seus parágrafos, bem como, na hipótese do art.3º. 

proceder á averbação da liberação da cláusula  resolutiva, advindo seu termo, de acordo com 

o  § 3º do referido artigo. 

 

Art. 6º- O doador – Município de Araguaína/TO – tem como deveres: 



                I - Respeitar os termos da presente doação, não intervindo na propriedade  do donatário, 

salvo para preservar o interesse  público e viabilizar o exercício de seu  poder de polícia, na forma 

estabelecida na legislação municipal. 

  II – Fornecer liberação de condição resolutiva ao  donatário, na hipótese do § 3º, dispondo 

sobre o cumprimento da cláusula resolutiva com o objetivo de retirar o  gravame do imóvel. 

 Art. 7º -  O Loteamento tratado por essa lei,por objetivar atender á população de baixa 

renda.é classificado  como Zona Habitacional de Interesse Social (ZHIS)  para todos os efeitos 

legais. 

 Art. 8º- Incumbe ao donatário que se enquadrar nos termos dos arts, 53 a 68 do  Código 

Tributário Estadual ( Lei1.287,de 28 de  dezembro de 2001 e alterações posteriores) pleitear, junto á 

Secretaria Estadual da Fazenda a isenção do ITCD ( Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 

Doação). 

Art. 9º - Esta  Lei entra em vigor na data  de  sua  publicação, revogadas  as disposições em 

contrário. 

  

  GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, aos 17  (dezessete) dias do mês de  Junho do ano  de 

2004. 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 
 

-  


